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RESUMO 

A fim de sanar os problemas decorrentes da gestão inadequada e contribuir para minimização 

dos impactos ambientais, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi instituída no 

Brasil pela Lei Nº 12.305/2010 que dentre suas prerrogativas impõe a necessidade de 

elaboração e a implementação de Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). Evidencia-se que para municípios com população até 20 mil habitantes o PMGIRS 

pode estar inserido no Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), de modo a conter todo 

o conteúdo mínimo, preconizado pela PNRS. Diante disso, o presente estudo consiste na análise 

do desempenho da gestão de resíduos sólidos nos municípios que integram a região das Missões 

no estado do Rio Grande do Sul, por meio da análise dos PMGIRS e PMSB. Trata-se de um 

estudo qualitativo e caráter exploratório, a fim de verificar se os planos atendem os conteúdos 

mínimos para sua elaboração, exigidos pela legislação. Para reduzir a subjetividade empregou-

se a metodologia de Lima (2017) valorando os itens do conteúdo mínimo e atribuindo uma nota 

final para cada PMGIRS e/ou PMSB e considerando que 02 municípios possuem PMGIRS, 

enquanto que 23 municípios possuem o PMSB. Assim, verificou-se que a maioria dos 

municípios em estudo possuem uma nota inferior a 6,0, caracterizando 65% dos planos com 

itens da PNRS em desacordado com a legislação. Do total, 07 municípios apresentaram nota 

superior a 6,0, representando 35% da mostra, 08 municípios com nota inferior a 5,0, 09 

municípios com nota entre 5,0 e 8,0 e 03 municípios com nota superior a 8,0. Assim, obteve-se 

o pior e o melhor desempenho de gestão de resíduos sólidos, correspondendo ao PMSB de 

RM+M14 (2,7) e ao PMGIRS (9,0) de RM+M16. Observou-se que RM+M16 apresentou um 

desempenho regular, pois apesar de atender ao conteúdo mínimo é perceptível a ausência de 

estratégias, que visam promover e contribuir no aperfeiçoamento do planejamento municipal, 

objetivando pela eficiência no setor de reciclagem e RM+M14 mostrou-se ineficiente em 

termos de estratégias, metas e programas necessários, para tornar mais eficiente e efetiva a 

gestão dos resíduos sólidos, visto a não atender aos requisitos da PNRS. Portanto, é 

imprescritível o interesse do poder público, da população e demais gestores, além de recursos 

financeiros disponíveis para a sua implantação e monitoramento, para que se tenha uma gestão 

integrada e eficiente de resíduos sólidos.  

 

Palavras-chave: PNRS. Gerenciamento. Sustentabilidade. Indicadores de gestão. Coleta 

seletiva. 



ABSTRACT 

In order to solve the problems arising from inadequate management and contribute to the 

minimization of environmental impacts, the National Solid Waste Policy (PNRS) was 

established in Brazil by Law No. Municipal Integrated Solid Waste Management Plans 

(PMGIRS). It is evident that for municipalities with a population of up to 20 thousand 

inhabitants, the PMGIRS can be included in the Municipal Basic Sanitation Plan (PMSB), in 

order to contain all the minimum content recommended by the PNRS. Therefore, the present 

study consists of analyzing the performance of solid waste management in the municipalities 

that make up the Missões region in the state of Rio Grande do Sul, through the analysis of 

PMGIRS and PMSB. This is a qualitative and exploratory study, in order to verify if the plans 

meet the minimum contents for their elaboration, required by the legislation. To reduce 

subjectivity, the methodology of Lima (2017) was used, valuing the items of the minimum 

content and assigning a final grade to each PMGIRS and/or PMSB and considering that 02 

municipalities have PMGIRS, while 23 municipalities have the PMSB. Thus, it was found that 

most municipalities under study have a score below 6.0, characterizing 65% of the plans with 

PNRS items in disagreement with the legislation. Of the total, 07 municipalities had a score 

above 6.0, representing 35% of the sample, 08 municipalities with a score below 5.0, 09 

municipalities with a score between 5.0 and 8.0 and 03 municipalities with a score above 8, 0. 

Thus, the best and worst performance in solid waste management was obtained, corresponding 

to the PMSB of RM+M14 (2.7) and the PMGIRS (9.0) of RM+M16. It was observed that 

RM+M16 presented a regular performance, because despite meeting the minimum content, the 

absence of strategies is noticeable, which aim to promote and contribute to the improvement of 

municipal planning, aiming at efficiency in the recycling sector and RM+M14 proved to be 

inefficient. in terms of strategies, goals and programs needed to make solid waste management 

more efficient and effective, as it does not meet the requirements of the PNRS. Therefore, the 

interest of the government, the population and other managers is imprescriptible, as well as the 

financial resources available for its implementation and monitoring, so that there is an 

integrated and efficient management of solid waste. 

 

Keywords: PNRS. Management. Sustainability. Management indicators. Selective collect. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A intensa geração de resíduos sólidos tornou-se uma das problemáticas da atualidade, 

com consequências nas esferas ambiental, social e econômica, como a contaminação do solo, e 

da água limpa, além de que pode causar a propagação de doenças e a emissão de poluentes 

tóxicos (SAXENA et al., 2021). Cerca de 2,01 bilhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) são gerados a cada ano no mundo todo e deste total, 33% recebem destinação final 

inadequada (KAZA et al., 2018). 

A evolução dos processos industriais, associado a produção intensificada, sem controle 

e planejamento, fomenta a poluição ambiental com o acúmulo de resíduos em diversos setores 

do processo produtivo como, produção, distribuição ou armazenamento, causando assim 

impactos no meio ambiente, como o comprometimento de mananciais hídricos e a geração de 

odores, quando descartados de forma inadequada (ALZAMORA; BARROS, 2020; EFING; DA 

SILVA, 2020; SISTO et al., 2017).  

O aumento contínuo dos resíduos representa um desafio, especialmente para os países 

subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, que não possuem a infraestrutura e os recursos 

financeiros necessários para gerenciar os resíduos de maneira adequada (ASSUAH; 

SINCLAIR, 2021). Assim, afim de sanar os problemas decorrentes da gestão inadequada e 

contribuir para minimização dos impactos ambientais, evidencia-se o gerenciamento de 

resíduos sólidos como uma ferramenta de grande importância no planejamento dos centros 

urbanos (MOHAMMADI et al., 2019). 

Partindo deste contexto, é notório que a gestão integrada de resíduos sólidos é 

considerada como importante instrumento que auxilia na tomada de decisões do poder público, 

visando por um conjunto de ações e procedimentos estratégicos com enfoque na redução da 

geração de resíduos, como também na minimização dos impactos ambientais (OYEDOTUN; 

MOONSAMMY, 2021). Desse modo, no Brasil destaca-se a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal Nº 12.305/2010, que é regida por estratégias que 

induzem a redução na geração dos resíduos, como também, estimula a prática de hábitos de 

consumo sustentável, a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental (BRASIL, 2010).  

Com o intuito de promover a execução da política pública, a PNRS impõe a elaboração 

e a implementação de planos estaduais e municipais de resíduos sólidos. Desse modo, surge o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), como uma ferramenta 

para auxiliar o poder público em questões relacionadas à gestão dos RSU, como serviços 

referentes a limpeza urbana, manejo e disposição correta dos resíduos, de modo a apresentar 



13 
 

soluções e incentivar o desenvolvimento sustentável. Assim, entende-se que a elaboração de 

um PMGIRS, permite aprimorar a coleta seletiva e a qualidade de vida dos catadores, como 

também da população em geral (COSTA; PUGLIESI, 2018; FONSECA, 2015). 

Ressalta-se, que municípios com população até 20 mil habitantes, o PMGIRS pode estar 

inserido no Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), conforme preconizado pela PNRS 

(BRASIL, 2010). Assim, trata-se de um documento da administração pública para a gestão dos 

resíduos sólidos, de modo a otimizar a integração entre os múltiplos autores, do setor público e 

privado (CARBONAI et al., 2020). 

No Brasil a quantidade de resíduos que segue para unidade inadequadas, ou seja, lixões 

e aterros controlados corresponde a 29.448.200 milhões de toneladas por ano, caracterizando 

40,5% de resíduos descartados em locais não controlados (ALBRELPE, 2020). Portanto, torna-

se essencial identificar e adotar métodos responsáveis de manejo e disposição final adequada, 

por meio da elaboração dos PMGIRS e/ou PMSB de modo a atender a PNRS e auxiliar na 

tomada de decisões e no planejamento dos municípios (DIAS et al., 2018).    

Diante da importância da elaboração do PMGIRS e do atendimento ao conteúdo mínimo 

previsto para sua elaboração e estabelecido na PNRS, o presente estudo tem o objetivo de 

realizar uma análise do desempenho da gestão de resíduos sólidos nos municípios que integram 

região das Missões, situado no estado do Rio Grande do Sul, por meio da análise de indicadores 

de gestão. 

 

1.1 OBJETIVOS  

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Este estudo tem como objetivo geral realizar uma análise do desempenho da gestão de 

resíduos sólidos na região das Missões, situada no noroeste do estado do Rio Grande do Sul.  

   

1.1.2 Objetivo específico 

 

I. Caracterizar a situação atual da gestão de resíduos sólidos nos municípios situados na 

região das Missões/RS, por meio da existência do PMGIRS ou PMSB; 

II. Verificar se os PMGIRS e os PMSB, atendem ao conteúdo mínimo exigidos pela PNRS;  

III. Realizar análise de desempenho de gestão de resíduos sólidos na região das Missões/RS; 
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IV. Identificar os principais desafios para o amplo atendimento dos conteúdos mínimos do 

PMGIRS e do PMSB. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Na presente secção, encontram-se descritos os principais conceitos teóricos relativos à 

gestão e ao gerenciamento de resíduos sólidos, estratégias e diretrizes de gestão de políticas 

públicas, para amplo atendimento da PNRS. 

 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

Na atualidade, conceitua-se resíduos sólidos com o embasamento na possibilidade de 

valorização do produto, ou seja, suscetível de aproveitamento antes de sua disposição final, com 

valores econômicos, ambientais e sociais, na qual a geração de resíduos está relacionada ao 

poder econômico dos indivíduos. Vale ressaltar que os resíduos diferem de rejeito, que são 

aqueles materiais que não são passiveis de reaproveitamento ou reciclagem, ou seja, não 

apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada 

(WILSNON et al., 2015; OLIVEIRA, 2020).  

De acordo, com NBR 10004:2004, da Associação Brasileira de Normas técnicas 

(ABNT), classifica-se os resíduos sólidos quanto aos seus potenciais de periculosidade ao meio 

ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente. Deste modo, a 

referida norma caracteriza os resíduos sólidos como todos os resíduos nos estados sólidos e 

semissólidos, provenientes de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 

agrícola, de serviços e de variação (ABNT, 2004).  

Com base, nisso o termo resíduo conduz ao princípio do reaproveitamento. De acordo 

com Santos (2007), o meio ambiente é capaz de absorver, reincorporar e reciclar a matéria, por 

meio de ciclos biogeoquímicos. No entanto, é notório que com a evolução associada a revolução 

industrial os padrões de produção, como também de consumo, modifiquem-se de modo a 

ocasionar no meio ambiente a não capacidade de absorver e nem reciclar os matérias poluentes. 

Dessa maneira, cabe ao homem compreender a temática dos resíduos sólidos, para que assim 

tenha-se um tratamento e disposição final adequada (BESEN et al., 2014). 

É essencial reduzir e reaproveitar os resíduos sólidos de forma eficiente. Para que isso 

seja possível, a identificação e classificação dos RSU, caracterizam-se como etapas 

indispensáveis para que se tenha o correto gerenciamento dos resíduos, em função da 

necessidade de conhecimento sobre os riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública 

(GUO et al., 2021; DEUS et al., 2020). 
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2.1.1 Classificação dos resíduos sólidos  

 

 Os resíduos sólidos são classificados de acordo com a finalidade do seu enquadramento, 

considerando a identificação do processo em relação aos impactos que resultaram à saúde 

pública e ao meio ambiente. Com base nisso, classificam-se os resíduos conforme a sua origem, 

como também através de sua periculosidade. Vale ressaltar que classificação dos resíduos 

consiste em garantir a segregação e a destinação final correta (ACRE et al., 2018). 

Em relação a classificação dos resíduos sólidos de acordo com o seu grau de 

periculosidade, pelo fato de apresentar risco a saúde pública ou ao meio ambiente, com base 

em suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, os resíduos são classificados 

conforme disposto na Tabela 01, em perigosos e não perigosos (ABN, 2004). 

 

Tabela 01 – Classificação dos resíduos sólidos conforme a periculosidade  

Classificação Características 

Perigoso Classe I 

Inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade, toxicidade e 

patogenicidade 

Não perigoso 

Classe II (A) 

Não inerte 

Biodegradabilidade, combustibilidade 

ou solubilidade em água 

Classe II (B) 

Inerte 

Não tem constituintes solubilizados a 

concentrações superiores aos padrões 

de potabilidade de água 

Fonte: Elaborada pela autora, baseado na NBR 10004 (2004). 

 

Outra forma de classificação que é comumente utilizada é em relação a sua origem, 

estabelecida pela PNRS, de modo que subdivide os resíduos sólidos em onze classes com base 

nas atividades que os produziu, assim tem-se os: resíduos domiciliares, resíduos de limpeza 

urbana, RSU, resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, resíduos dos 

serviços públicos de saneamento básico, resíduos industriais, resíduos de serviços de saúde, 

resíduos da construção civil, resíduos agrossilvopastoris, resíduos de serviços de transportes e 

os resíduos de mineração (BRASIL, 2010).   

É notório que classificação dos resíduos sólidos de maneira correta, torna-se uma 

ferramenta indispensável para determinar o gerenciamento destes de forma eficaz, atendendo 

as questões econômicas e ambientais (FUSS et al., 2018; WANG, 2021). 
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 No intuito de gerenciar os resíduos sólidos de forma eficiente, desde a coleta até o 

tratamento e disposição final, faz-se necessário adotar uma conduta adequada na gestão de 

resíduos sólidos, para garantir uma efetiva redução dos impactos gerados (PIMENTA, 2020). 

 

2.1.2 Gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos  

 

A gestão de resíduos sólidos é conceituada como um sistema completo, o qual relaciona-

se com ações que visam administrar e diligenciar determinados objetivos ou resultados 

desejados, pois engloba diferentes instrumentos e tecnologias, como mapeamento e análise dos 

resíduos provenientes em cada etapa do sistema para tomada de decisões e otimização de 

recursos. Assim, visa adotar ações e mecanismos com enfoque estratégico para amplo 

atendimento das políticas públicas (SANTOS; ROVARIS, 2018; SAXENA, 2021).  

O gerenciamento de resíduos sólidos, por sua vez, caracteriza-se como um conjunto de 

mecanismos de planejamento, implementação e gestão, com ênfase na redução da geração de 

resíduos, visando a minimização de custos e mitigação dos impactos. O gerenciamento está 

relacionado a práticas operacionais para o desenvolvimento da coleta, tratamento e disposição 

final que são exemplos das etapas básicas de um sistema completo (NASCIMENTO; 

SENHORAS, 2019).  

De acordo com a PNRS, esse sistema completo engloba etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento, destinação e disposição final adequada, segundo o PMGIRS ou Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). Devem ser executados ainda, com base, nos 

princípios de preservação ambiental e saúde pública, visto que devem ser economicamente 

viáveis (BRASIL, 2010).  

Entende-se que o termo gestão representa ao administrador, uma visão ampla em relação 

a temática dos resíduos sólidos, de modo a orientar as tomadas de decisões em níveis políticos 

e estratégicos. Enquanto, o gerenciamento sugere ao administrador ações voltadas em termos 

operacionais, para a implementação das instruções estabelecidas pela gestão. Desse modo, as 

ações gerenciais relacionadas aos resíduos sólidos são classificadas em seis segmentos, 

conforme está disposto na Figura 01, tais como, geração, acondicionamento, coleta, estação de 

transferência ou transbordo, processamento e recuperação e disposição final (CUNHA; FILHO, 

2002; MOTA; SILVA, 2016). 
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Figura 01 – O processo da coleta de resíduos sólidos e suas inter-relações 

 
Fonte: CUNHA; FILHO (2002). 

 

O gerenciamento dos resíduos sólidos é uma questão que engloba as diretrizes da 

sustentabilidade, de maneira econômica, ambiental e social. Assim, deve enfatizar na 

elaboração de estratégias, um sistema eficaz e eficiente a população, de modo a considerar os 

impactos de cada alternativa e contribuir para análise de políticas públicas. Destaca-se que para 

obter um sistema de tratamento sustentável, em suma é um processo árduo, devido aos desafios 

de coleta, transporte e disposição final (SILVA et al., 2019; PAES et al., 2019).  

Vale ressaltar que PNRS apresenta o conceito de gestão integrada de resíduos sólidos 

como um conjunto de atitudes com ênfase em soluções para a temática em questão, de modo a 

considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, segundo os princípios 

do controle social e o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010). Sendo assim, torna-se 

necessário desenvolver estruturas com ênfase no sistema integrado, com proposição de medidas 

estratégicas, (TSAI et al., 2020). 

Percebe-se que a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos são instrumentos que 

objetivam atender os princípios da prevenção a poluição, para evitar ou reduzir a produção de 

resíduos e poluentes maléficos à saúde e ao meio ambiente. Com base nisso, percebe-se que a 

gestão integrada dos resíduos sólidos é uma ferramenta que auxilia no desenvolvimento e na 

implementação de sistemas sustentáveis (PHONPHOTON; PHARINO, 2019). 

Adicionalmente, a PNRS prevê ainda a adoção de novos paradigmas como a logística 

reversa que estabelece uma conduta de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos. Proporciona deste modo, o reaproveitamento dos resíduos no processo produtivo e 

contribui para diminuição do descarte inadequado (NASCIMENTO; SENHORAS, 2019). 
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2.1.3 Logística reversa  

 

A temática dos resíduos sólidos possui instrumentos normativos que auxiliam e 

norteiam a implementação da PNRS, tendo em vista princípios e diretrizes voltadas a gestão 

integrada e ao gerenciamento correto dos resíduos. Neste contexto, ressalta-se a logística 

reversa, como um importante procedimento metodológico, de modo a garantir e auxiliar na 

efetivação das normas vigentes, como também, por estar comumente associada a questões 

sociais e ambientais (GUARNIERI et al., 2016; BOUZON, 2015).  

A logística reversa, viabiliza o princípio da responsabilidade compartilhada, com o 

propósito de reaproveitar os produtos no processo produtivo e assim, reduzir o descarte 

inadequado dos resíduos (MELO, 2015). Contribui também para o desempenho sustentável e 

exerce um papel essencial nos processos de reciclagem, em que os produtos que perdem sua 

capacidade de uso, sejam gerenciados e restaurados, e gerem oportunidades de mercado 

(AGRAWAL; SINGH, 2019; GU et al., 2019). 

Segundo Barbosa (2018), a logística reversa caracteriza-se como um instrumento que 

busca agregar valor ao retorno dos bens de pós-venda e de pós-consumo. Adicionalmente, a 

PNRS conceitua a logística reversa como uma ferramenta que auxilia no desenvolvimento 

econômico e social, estabelecido por um conjunto de ações, procedimentos e meios designados 

a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, que visam pelo 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos (BRASIL, 2010). 

São obrigados a implementar os sistemas de logísticas reversas, os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, como 

também, produtos cuja embalagem, após o uso caracteriza-se como resíduos perigoso; pilhas e 

baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, de 

vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e por fins, produtos eletrônicos e seus componentes 

(BRASIL, 2010).  

Vale ressaltar, que recentemente institui-se por meio das diretrizes impostas pela Lei Nº 

10.388, de 05 de junho de 2020, a implementação do sistema de logística reversa para 

medicamentos de uso domiciliar vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados ou 

manipulados, e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores. Além desta, a Lei Nº 

10.240, de 12 de fevereiro de 2020 estabeleceu práticas de logística a equipamentos eletrônicos 

e seus componentes de uso doméstico (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).  

A logística reversa é uma importante ferramenta de gestão ambiental. Vale ressaltar que 

para obter eficácia na aplicação e execução da logística reversa, é fundamental a implementação 
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conjunta e previa de um processo de educação ambiental. Nesta contextualização, tem-se o 

sistema de coleta seletiva que atua simultaneamente com a educação ambiental, objetivando a 

separação dos produtos com potencial de reciclagem (SEHNEM et al., 2019; 

ABDULRAHMAN et al., 2014). 

 

2.1.4 Coleta seletiva 

 

O sistema de coleta seletiva consiste em reduzir os impactos ambientais e difundir as 

economias locais. Tendo em vista a sustentabilidade e o ciclo dos materiais, torna-se importante 

ressaltar que os municípios precisam empenhar-se na construção de sistema integrado de gestão 

de resíduos sólidos eficaz, que priorize a relação custo benefício, e geração de renda e economia 

de recursos naturais e insumos, bem como amplo atendimento a PNRS. Para isso, é necessário 

coletar dados que possam ser utilizados no processo de planejamento e tomada de decisão 

(DAS; BHATTACHARYYA, 2015; CONKE; NASCIMENTO, 2018). 

Segundo Besen (2017), a coleta seletiva favorece o aperfeiçoamento e fortalecimento 

da gestão integrada de resíduos sólidos e a sustentabilidade ambiental, econômica e social, 

como também, propicia melhorias na saúde pública, visto que a segregação dos resíduos é mais 

fácil de ser realizada na fonte de origem. Conforme estabelecido pela PNRS, caracteriza-se por 

coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição 

(BRASIL, 2010). Com base nos dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais (ALBRELPE), pode-se visualizar a distribuição dos municípios 

brasileiros com iniciativas de coleta seletiva (Figura 02), entre os anos de 2010 e 2019. 

Figura 02 – Distribuição dos municípios com iniciativa de coleta seletiva 

 
Fonte: ALBRELPE (2020). 
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É notório, uma evolução constante com o passar dos anos. Observa-se na Figura 02 que 

no ano de 2010, 3.152 municípios possuíam iniciativa de coleta seletiva (56,6%), enquanto que 

no ano de 2019, houve um aumento para 4.070 municípios (73,1%). Com destaque para região 

sul (90,9%) que possui o maior índice em comparação com as outras regiões (ALBRELPE, 

2020). 

Os sistemas de coleta seletiva, são definidos em: (a) coleta seletiva porta a porta, que se 

caracteriza na separação dos materiais recicláveis efetuada pela população e dispostos nas 

calçadas das casas, para posterior coleta a ser executada por uma equipe com caminhões 

específicos; e (b) coleta seletiva em postos de entrega voluntaria, em que o próprio gerador leva 

os materiais previamente separados, em conjunto de coletores que são instalados em pontos 

estratégicos da cidade. A coleta dos resíduos pode também ser realizada por (c) sistemas de 

troca por produtos ou serviços, e (d) através da triagem realizada por funcionários da prefeitura 

ou de empresas contratadas, organizações de catadores, associações e organizações não 

governamentais (IKUTA, 2010; BESEN et al., 2017).  

Nesta perspectiva, ressalta-se que a coleta seletiva é de responsabilidade municipal, e 

possui princípios que visam pela redução do volume e a diminuição da disposição inadequada 

dos resíduos. A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) Nº 275, de 

25 de abril de 2001, estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos conforme 

observa-se na Tabela 02, de modo que deve ser aplicado na identificação de coletores e 

transportadores, assim como nas campanhas informativas para a coleta seletiva (BRASIL, 

2001). 

 

Tabela 02 – Padrões de cores para os diferentes resíduos 

Cores Resíduos 

Azul Papel/papelão 

Vermelho Plástico 

Verde Vidro 

Amarelo Metal 

Preto Madeira 

Laranja Resíduos Perigosos 

Branco Resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde 

Roxo Resíduos radioativos 

Marrom resíduos orgânicos 

Cinza 
Resíduo geral não reciclável ou misturado, ou 

contaminado não passível de separação 

   Fonte: Elaborada pela autora, baseado na Resolução CONAMA Nº 275 (2001).  
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O código de cores supracitado, facilita a visualização da segregação dos resíduos na 

fonte geradora, de maneira a contribuir no processo de reciclagem e reduzir o consumo de 

matérias primas e insumos, e consequentemente a quantidade e volume de resíduos. Assim, é 

perceptível que PNRS enfatiza a implantação da gestão integrada de resíduos sólidos em todo 

o país, com o propósito de mitigar o problema (MELO, 2015). 

 

2.1.5 Panorama geral dos resíduos sólidos  

 

A problemática ambiental dos resíduos sólidos tornou-se gradativamente um problema 

mundial, de modo que o aumento da geração de resíduos sólidos está relacionado 

principalmente com o crescimento populacional, a rápida urbanização e melhorias dos padrões 

de vida, assim torna-se um desafio de gestão e gerenciamento em todo o mundo (TOPIC; 

BIEDERMANN, 2015).  

O descarte inadequado dos resíduos sólidos resulta em problemas relacionados a saúde 

pública e ao meio ambiente, ocasionado a contaminação dos corpos hídricos e solo. Portanto, é 

de grande necessidade reduzir e reaproveitar os resíduos sólidos de forma eficiente (GUO et 

al., 2021; KAZA et al., 2018). 

Em relação a geração de RSU no Brasil, entre os anos de 2010 e 2019, verifica-se um 

crescimento, com 79.069.585 milhões de tonelada por ano, ocasionando um aumento de 19% 

em comparação com o ano de 2010 que representava 66.695.720 milhões de tonelada por ano. 

Neste período, a geração de RSU obteve um crescimento de 09% no índice de geração per 

capita. Com base, em uma avaliação regional, nota-se que a região Sudeste se destaca com a 

maior quantidade de resíduos produzidos, totalizando 49,88% da geração em âmbito nacional 

(ALBRELPE, 2020).  

A quantidade de RSU coletados no Brasil, no ano de 2019 teve um acréscimo de 24%, 

atingindo 72.7 milhões de toneladas em comparação com os anos anteriores. Contudo, a 

quantidade de resíduos que foram designados para destinação inadequada cresceu 

aproximadamente 30%. Com isso, sugere-se que a falta de investimento de recursos tem 

consequência direta na execução eficiente de serviços, resulta em danos ao meio ambiente e a 

saúde pública, como também inviabiliza um sistema adequado de gestão de resíduos 

(ALBRELPE, 2020). 

Conforme o diagnóstico realizado por meio do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), que discorre sobre o comportamento em âmbito nacional dos serviços de 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, verifica-se que no ano de 2019, a coleta seletiva 
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ainda não é uma prática efetuada em todos os municípios brasileiros. Cerca de 3.712 municípios 

participaram da edição, dos quais 1.438, que representam 38,7%, contem coleta seletiva, 

enquanto 2.274 municípios, totalizando 61,3%, declaram não dispor de coleta seletiva (SNIS, 

2019). 

Com base na geração de RSU, ressalta-se que o estado do Rio Grande do Sul atingiu 

3.147.030 toneladas no ano de 2019, sendo coletados 3.004.315 toneladas de resíduos que 

possuem índice de cobertura de 95,5%. É notório que a geração de RSU tem obtido um 

representativo crescimento no decorrer dos anos, visto que em 2010 a geração de resíduos 

correspondia a 2.705.380 toneladas, assim como evidencia-se o aumento na cobertura de coleta 

de resíduos, que era de 91,9% no ano de 2010 (ALBRELPE, 2020). 

No entanto, a disposição final inadequada representa ainda, um importante parcela 

(16,2%) no estado, tornando-se perceptível a fragilidade no gerenciamento e gestão dos RSU 

(ALBRELPE, 2020). A Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) do Rio Grande do Sul 

foi instituída pela Lei Nº 14.528 de 16 de abril de 2014, e apresenta os princípios, objetivos, 

instrumentos e as diretrizes pertinentes à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos no estado (RIO GRANDE DO SUL, 2014).  

De acordo, com os dados do PERS do Rio Grande do Sul de 2014, dos 497 municípios 

situados nos estados, (i) 233 municípios, que representam 47%, declaram ter PMGIRS 

elaborado; (ii) enquanto 152 municípios, totalizando 30%, declaram que o plano se encontra 

em fase de elaboração; (iii) outros 59 municípios (12%) relataram que o plano não está sendo 

desenvolvido e; (iv) 53 municípios que contabilizam 11%, não possuem a informação (PERS-

RS, 2014). 

A elevada geração de resíduos sólidos e infraestruturas inadequadas agravam a 

problemática, potencializada ainda pela ausência de recursos financeiros e técnico (PHONCHI-

TSHEKISO et al., 2021). Á vista disso, o manejo e descarte inadequado refletem em 

consequências à saúde pública e ao meio ambiente, como também, poluição do ar e 

contaminação de águas subterrâneas e superficiais (NASCIMENTO; SENHORAS, 2019). 

Ressalta-se a importância do desenvolvimento de técnicas e ações que estimulem 

processos corretos e adequados de gestão. Neste contexto, evidencia-se a PNRS cuja finalidade 

consiste em auxiliar no gerenciamento dos resíduos sólidos (FERRONATO; TORRETTA, 

2019; BEZERRA et al., 2020).  
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2.2 POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

A PNRS foi instituída pela Lei Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, regulamentada pelo 

Decreto Nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. Apresenta-se como grande marco regulatório, 

que estabelece princípios, objetivos, instrumentos, assim como as diretrizes associadas a gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil, incluindo os resíduos perigosos, 

bem como delega as responsabilidades dos geradores e do poder público e os instrumentos 

econômicos aplicáveis. Assim, a PNRS é preconizada para a elaboração de planos nacionais, 

estaduais e municipais de resíduos sólidos (BRASIL, 2010).  

A PNRS caracteriza-se por estruturar instrumentos que visam por uma gestão de 

resíduos sólidos eficaz. Nessa perspectiva, são ferramentas em que o poder público impõe 

padrões de condutas, de modo a orientar, responsabilizar e cobrar a participação de todos os 

setores sociais, interligados nas etapas de produção e destinação de resíduos sólidos 

(LAVNITCKI et al., 2018). Assim, busca-se diminuir o volume total de resíduos gerados e 

aumentar a sustentabilidade da gestão de resíduos sólidos (TSAI et al., 2021).  

Os principais aspectos são direcionados para o gerenciamento integrado de resíduos, 

responsabilidade compartilhada, logística reversa e inclusão social de coletores (OLIVEIRA, 

2020). Dentre os objetivos impostos na PNRS, ressalta-se a não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos. Tais aspectos envolvem a implementação de um processo continuo de 

educação ambiental e conscientização, ou seja, são resultados a ser alcançados a longo prazo 

(MAIELLO et al., 2018).  

Dentre os instrumentos supracitados pela PNRS, destacam-se os planos nacional, 

estadual, microrregionais e de regiões metropolitanas, intermunicipais, PMGIRS e PGRS, visto 

que são imprescindíveis para que se tenha uma adequada gestão dos resíduos sólidos, e são o 

suporte para a efetivação da política e instrumento de guia para o gerenciamento em bases mais 

integradas. Nessa contextualização, na Tabela 03, observam-se as características sintetizadas 

dos planos de gestão de resíduos sólidos (BRASIL, 2010; OLIVEIRA; GALVÃO, 2016). 
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Tabela 03 – Atribuição de responsabilidade pela elaboração dos planos de gestão de resíduos 

sólidos, de acordo com a PNRS 

Planos Características 

Planos nacional de resíduos sólidos 
Elaborado pela União, sob a coordenação do 

Ministério do Meio Ambiente 

Planos estadual de resíduos sólidos Gestão no espaço territorial de cada estado 

Planos microrregionais e os planos de 

resíduos sólidos de região metropolitanas 

ou aglomerações urbanas 

Elaboração e implementação pelos estados 

com a participação obrigatória dos 

municípios 

Planos intermunicipais de resíduos 

sólidos 

Consórcio entre municípios para a gestão 

dos Resíduos Sólidos 

Planos municipais de gestão integrada de 

resíduos sólidos 

Pode ser inserido no plano de saneamento 

básico, condição necessária para o Distrito 

Federal e os municípios terem acesso a 

recursos da União 

Planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos 

Ações exercidas nas etapas de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e 

destinação final ambientalmente adequada 

   Fonte: Elaborada pela autora, baseado na Lei Nº 12.305 (2010).  

 

Nesta contextualização, evidencia-se a PNRS como um instrumento que consiste em 

estruturar a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos, descrevendo desde a forma de 

classificar os resíduos até a disposição ambientalmente correta, destaca a responsabilidade dos 

geradores e do poder público, bem como os instrumentos aplicáveis. Propõe ainda, melhorias 

na gestão de resíduos por meio da implementação eficaz de políticas públicas (MANNARINA 

et al., 2016). 

Trata-se de uma ferramenta que auxilia no gerenciamento dos resíduos, como também 

na criação de normas e regras, objetivando atribuir responsabilidades aos fabricantes, 

importadores, consumidores, bem como ao poder público e privado. A PNRS incentiva ainda, 

a valorização e a criação de ações e programas de implantação de cooperativas e associações 

de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis (MELO, 2015). 

 

2.2.1 Inclusão de catadores em cooperativas  

 

A reciclagem é uma estratégia fundamental na gestão de RSU, de modo que proporciona 

a redução da poluição, preservação dos recursos naturais, reduz a quantidade de resíduos com 

destinação inadequada, como também incentiva a implementação de cooperativas ou outro tipo 
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de associação de catadores. Desse modo, a PNRS visa promover a inclusão social e busca por 

melhorias econômicas para os catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, assim 

reconhecendo-os como elementos essenciais para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 

(FIDELIS; COLMENERO, 2018; GUTBERLET, 2015).  

Além dos aspectos econômicos e ambientais representado pelo catador, tem-se o aspecto 

social que consiste num ato informal do processo de reciclagem (FIDELIS; COLMENERO, 

2018). Assim, as cooperativas efetivam o progresso social e o auxílio mutuo de seus membros, 

tornando economicamente viáveis as etapas de armazenamento, processamento e 

comercialização de resíduos sólido, e por meio da inclusão social, atingir o desenvolvimento 

sustentável (FATTOR; VIEIRA, 2019). 

Para que se tenha uma eficiente gestão de resíduos sólidos, é essencial a formalização 

dos catadores em associações ou cooperativas, fortalecendo o setor e proporcionando a 

viabilidade econômica e estrutural aos seus associados. Pode ser considerada ainda, como uma 

estratégia que fomenta o desenvolvimento sustentável e reduz a precariedade e vulnerabilidade 

que caracterizam o trabalho do catador (GOMES; NETO, 2018).  

Entre as premissas da PNRS, tem-se o reconhecimento da organização coletiva e do 

papel dos catadores na coleta e reciclagem dos resíduos, associando à responsabilidade 

compartilhada dos produtos com as organizações coletivas. Trata-se da complexidade que 

envolve os resíduos, e a geração de emprego e renda dos catadores, juntamente com seus 

direitos e desafios, sendo perceptível que tais trabalhadores se tornam autores que visam atingir 

os princípios voltados a gestão de resíduos sólidos (VANSETTO; GHISI, 2019; PEREIRA; 

SOUZA, 2017).  

Nessa perspectiva, torna-se notório que para obter melhorias na gestão e no 

gerenciamento dos resíduos sólidos, é fundamental a aplicabilidade de ações adequadas e 

capazes, de viabilizar a implementação das diretrizes e objetivos preconizados pela PNRS. Para 

a valorização dos catadores, é imprescindível portanto, o apoio do poder público e o 

desenvolvimento de estratégias para melhorar as condições de trabalho e qualidade de vida. 

Contudo, ressalta-se a necessidade de que também haja repasse de investimentos destinados a 

limpeza urbana e manejo de resíduos, por meio da elaboração de PMGIRS cuja preferência de 

investimentos deve destinar-se a implementação da coleta seletiva (FIGUEIREDO et al., 2020; 

MACAMBIRA, 2021). 
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2.2.2 Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos   

 

Para a efetivação da PNRS, é de suma importância incentivos e práticas sociais em 

âmbito municipal, que visam em melhorias para a gestão dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de modo a obter uma abordagem que identifica os 

problemas e expõe soluções e alternativas tecnológicas. Nessa contextualização, surge o 

PMGIRS, que é caracterizado como uma ferramenta da administração pública para a tomada 

de decisões em relação a gestão dos resíduos sólidos (COSTA; PUGLIESI, 2018). 

Cabe aos municípios e ao Distrito Federal a elaboração do PMGIRS, que tem por 

objetivo auxiliar e orientar no planejamento dos municípios além de ser uma condicionante ao 

acesso de recursos da união, destinados a serviços de limpeza urbana e ao manejo de resíduos 

sólido e acesso a incentivos ou financiamentos de entidades federais, caracterizando-se como 

um instrumento de interação entre os setores público e privado (BRASIL, 2010; TEIXEIRA; 

ARAÚJO, 2020). 

Segundo Gomes & Neto (2018), o PMGIRS é um documento que relata e descreve as 

condutas associadas ao manejo dos resíduos sólidos de forma detalhada, portanto possibilita 

maior integração na gestão e gerenciamento dos resíduos, o que evidencia sua importância para 

a efetivação da PNRS.  

Ressalta-se que a PNRS prevê para municípios com população superior a 20 mil 

habitantes, a obrigatoriedade de elaboração do PMGIRS, visto que o conteúdo mínimo (Quadro 

01), a ser considerado é definido pela Lei Nº 12.305/2010, correspondendo a 19 itens (BRASIL, 

2010). 
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Quadro 01 – Sistematização do conteúdo mínimo do PMGRS 

I Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território 

II 
Identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos  

III 
Identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios 

IV 
Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento ou a sistema de logística reversa 

V 
Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

VI 
Indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

VII Regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

VIII 
Definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização 

IX 
Programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 

operacionalização 

X Programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração 

XI 

Programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 

das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda 

XII 
Mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante 

a valorização dos resíduos sólidos 

XIII 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 

serviços 

XIV Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem 

XV 
Descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reversa 

XVI 

Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 

implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos 

XVII 
Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento 

XVIII 
Identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras 

XIX Periodicidade de sua revisão 

Fonte: Elaborada pela autora, baseado na Lei Nº 12.305 (2010).  

 

No entanto, para municípios com população até 20 mil habitantes o PMGIRS pode estar 

inserido no PMSB, de modo a conter todo o conteúdo mínimo que consta no Art. 51 do Decreto 

Federal Nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, conforme disposto no Quadro 02, assim 
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caracteriza-se no plano municipal simplificado de gestão integrada de resíduos sólidos, 

composto por 14 itens obrigatórios (BRASIL, 2010). 

 

Quadro 02 – Sistematização do conteúdo mínimo do PMGRS simplificado 

I Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos 

III 
Identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios 

IV 
Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de 

gerenciamento ou ao sistema de logística reversa 

V 
Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

VI Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização 

VIII Programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 

de baixa renda 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 

serviços 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 

XII 
Descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na 

coleta seletiva e na logística reversa 

XIII 
Identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas 

contaminadas e respectivas medidas saneadoras 

XIV Periodicidade de sua revisão 

Fonte: Elabora pela autora, baseado no Decreto Nº 7.404 (2010).  

 

Nessa perspectiva, ressalta-se que para a elaboração dos presentes planos é realizado 

uma abordagem detalhada do conteúdo mínimo apresentado na PNRS, constituindo 

basicamente um termo de referência, de modo a facilitar a elaboração destes. Torna-se um 

detalhamento padronizado que auxilia na avaliação e monitoramento dos planos elaborados, 

visto que se adapta para cada contexto e peculiaridade (SANTIAGO, 2016). 
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2.2.3 Novo Marco Legal de Saneamento Básico 

 

Recentemente, entrou em vigor a Lei Federal Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que 

atualiza o marco legal do saneamento básico, instituído pela Lei Nº 11.4445/2007, visando 

estabelecer diretrizes nacionais para o aprimoramento das condições estruturais do saneamento 

básico e também atualiza a Lei Nº 12.305/2010, para tratar dos prazos para a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Por meio desta Lei, estabeleceu-se o novo marco legal 

do saneamento básico no Brasil (BRASIL, 2020c).  

Nessa contextualização, as principais modificações impostas pelo novo marco legal do 

saneamento básico compreendem a universalização do acesso a água, coleta e tratamento de 

esgoto, estabelecendo ações para redução de perdas e de melhorias dos processos. Partindo 

disso, ressalta-se também que as empresas privadas podem concorrer no processo de licitação 

para prestar serviços até então só realizado por empresas públicas. A nova lei altera os principais 

dispositivos jurídicos que regulavam o saneamento no Brasil, propiciando a iniciativa privada 

no setor como um todo, incluindo os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

(PAGANINI; BOCCHIGLIERI, 2021; SOUSA, 2020).  

Em relação a temática dos resíduos sólidos, estabeleceu-se um novo prazo para o fim de 

operação dos lixões, com alterações nos prazos previstos inicialmente pela PNRS. O referido 

marco, impõe que a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser executada 

até 31 de dezembro de 2020, para os municípios que não elaboraram os planos de resíduos 

sólidos. Enquanto, para os municípios com planos elaborados, o prazo caracterizava-se em até 

02 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região 

Metropolitana ou de Região Integrada de Desenvolvimento de capitais. Para as cidades com 

mais de 100 mil habitantes o prazo é até de 2 de agosto de 2022. Para municípios entre 50 e 

100 mil habitantes, o prazo é até 02 de agosto de 2023. Para cidades com população inferior a 

50 mil habitantes, o prazo é de 02 de agosto de 2024 (BRASIL, 2020c).  

Evidencia-se que o PMSB consiste em nortear os serviços públicos considerando as 

funções de gestão, bem como regular e fiscalizar (ALMEIDA et al., 2017). Assim, a prestação 

de serviços públicos de saneamento deverá observar o plano, que de acordo com a Lei Nº 

11.445/2007 deverá abranger como conteúdo mínimo o disposto no Quadro 03 (BRASIL, 

2007). 
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Quadro 03 – Sistematização do conteúdo mínimo do PMSB  

I 

Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas 

II 

Objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com 

os demais planos setoriais 

III 

Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, 

de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros 

planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento 

IV Ações para emergências e contingências 

V 
Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas 

Fonte: Elabora pela autora, baseado na Lei Nº 11.445 (2007).  

 

Evidencia-se a importância de investimentos nos sistemas de gestão de resíduos sólidos, 

através de iniciativas de ordem governamentais e municipais, visando em assegurar o 

cumprimento dos objetivos preconizados pela PNRS, de modo a proporcionar a efetivação de 

leis e regulamentos que visam pela aplicabilidade da gestão dos resíduos sólidos no Brasil 

(VIANA, 2021). 

 

2.3 APLICABILIDADE DO DESEMPENHO DO MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

O sistema municipal de gerenciamento de resíduos sólidos, compõem um conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais, que consiste em ações e diretrizes, que 

impõem aos municípios o desafio de melhorar o desempenho da gestão de RSU (GUERRERO 

et al., 2013). Assim, estudos que visam avaliar o desempenho do manejo de resíduos sólidos 

são ferramentas imprescindíveis, que permitem uma avalição abrangente e precisa das práticas 

de gestão, como também auxilia na tomada de decisões e no desenvolvimento de novas políticas 

públicas de gestão de resíduos sólidos (PAES et al., 2019). 

Busca-se pela otimização das práticas de gestão de resíduos sólidos por meio do poder 

público e de tecnologias que visam pela proteção ambiental. Ressalta-se neste contexto, a 

importância dos indicadores de desempenhos que são caracterizados como uma ferramenta de 

gestão, com a finalidade de auxiliar nos desenvolvimentos de estratégias e ações, identificando 

se os objetivos, metas e programas que visam a efetiva sustentabilidade do plano proposto, estão 

sendo atendidos. Assim, torna-se possível observar o nível de desenvolvimento e estabelecer 
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uma avaliação quanto as necessidades futuras para a efetiva implementação do PMGIRS 

(BERTICELLI; KORF, 2016; GREENE; TONJES, 2014). 

Para contribuir com a eficácia da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, torna-se 

fundamental uma análise sistemática do conteúdo dos planos para constatar as possíveis 

limitações dos PMGRIS e assim, realizar uma revisão de seus documentos objetivando adequá-

los as exigências legais e a atual realidade do município (MAROTTI et al., 2017).  

Ao considerar os diversos impactos causados com o gerenciamento inadequado dos 

RSU, evidencia-se na importância de uma abordagem adequada de gestão. No Quadro 04, 

observam-se algumas metodologias de análises de desempenho da gestão de resíduos sólidos 

que foram executadas nos municípios brasileiros, nos últimos anos.  

 

Quadro 04 – Metodologias de análises de desempenho da gestão de resíduos sólidos 

Local Descrição da metodologia Referência 

Porto Lucena e Santa 

Vitória do 

Palmar/RS 

Utiliza-se o índice de qualidade (IQ). Consiste 

numa análise de dez indicadores que recebem 

pontuações em três itens caracterizados em 

atendimento, suficiência e avaliação. A nota 

final do indicador consiste no produto destas três 

pontuações, sendo bom, regular ou ruim. 

Wartchow  

et al. 

(2015) 

Bacia hidrográfica 

do Tietê-Jacaré/SP 

Avaliação da conformidade ao conteúdo 

mínimo dos planos. Para tanto, realizou-se 

consultas aos sites das prefeituras e solicitação 

de documentos via e-mail e telefonemas. 

Atribui-se notas de zero a dez ao conteúdo dos 

planos, observando quais incisos da PNRS eram 

compridos e por fim, estabeleceu a nota final de 

cada plano por meio da média aritmética das 

notas dos incisos. 

Lima 

(2017) 

Macaé/RJ 

Análise da conformidade do plano em relação as 

exigências do PNRS. Realizou-se uma descrição 

por inciso que atenderam de forma satisfatória 

ou insatisfatória o conteúdo. 

Pinto & 

Nascimento 

(2018) 

Belo Horizonte/MG, 

Porto Alegre/RS, 

Colatina/ES, 

Patos/PB, Águia 

Branca/ES e 

Charqueada/SP 

Definição de indicadores para a avaliação 

preliminar através de pesquisa bibliográfica e 

pesquisa documental. Validação desse 

instrumento por especialistas na área e aplicação 

dos indicadores para avaliar os PMGIRS 

Chaves 

 et al. 

(2020) 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 



33 
 

Em âmbito internacional, ressalta-se o estudo de Assuah & Sinclair (2021), que 

examinou a gestão de resíduos sólidos nas comunidades das Primeiras Nações no oeste do 

Canadá. Utilizou-se uma abordagem qualitativa de estudo de caso, em doze comunidades, 

abordando instalações e infraestrutura, programas de resíduos sólidos, capacidade local, 

programas de gestão provincial, regulamentação e fiscalização. Assim, conclui-se um avanço 

no sistema de gestão de resíduos dos municípios em estudos, de modo que tais programas 

propiciam a eficácia do sistema.  

Greene & Tonjes (2014), realizaram um estudo, cuja finalidade consistia em examinar 

os indicadores de desempenho utilizados para avaliar os benefícios ambientais dos sistemas de 

resíduos de dez municípios no estado de Nova York, Estados Unidos da América. Empregou 

uma avaliação quantitativa de sistema de gestão com seleção de indicadores, visando 

influenciar as comparações municipais e as classificações. As análises indicaram que as ordens 

de classificação dos sistemas de resíduos, diferem substancialmente quando diferentes 

indicadores são empregados. 

Evidencia-se também, o estudo elaborado por Behzad et al. (2020) que consiste numa 

avaliação comparativa do desempenho da gestão de resíduos sólidos nos países nórdicos. Sendo 

realizada pelo método de tomada de decisão de múltiplos atributos, ou seja, o método melhor-

pior combinado com a avaliação baseada na distância da solução. Dessa forma, obteve-se a 

Suécia com o melhor perfil de gestão e Islândia com o desempenho mais inferior.  

Por fim, observa-se a análise de implementação da gestão de resíduos sólidos na cidade 

de Ludhiana, na Índia, cujo objetivo, consistiu em investigar o cenário atual da gestão no 

município, embasada numa metodologia quantitativa e qualitativa. Os dados foram analisados 

por meio de análise de desempenho de importância, a fim de avaliar os fatores visando o 

aperfeiçoamento do sistema. Como resultados, o estudo propõe recomendações de políticas em 

termos de desafios administrativos para melhorar o gerenciamento dos resíduos sólidos na 

cidade (MIR et al., 2021). 

Verifica-se que por meio da avaliação, consegue-se compreender se os planos de 

resíduos sólidos têm efetivamente contribuído para a gestão e o gerenciamento dos resíduos em 

âmbito municipal. Além disso, a avaliação de políticas públicas auxilia diretamente no 

planejamento e na sua formulação, como também, propicia melhorias no sistema de manejo de 

RSU, visando reduzir e minimizar os impactos resultantes (OLIVEIRA; GALVÃO, 2016). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Nesta secção, encontram-se descritos os instrumentos empregados para obtenção dos 

dados necessários para a análise do desempenho da gestão de resíduos sólidos na região das 

Missões/RS. 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO  

 

Trata-se de estudo qualitativo e caráter exploratório, a fim de caracterizar o desempenho 

da gestão dos resíduos sólidos dos municípios em estudo. Pretende-se verificar se o 

gerenciamento atual dos municípios da região das Missões/RS, atende ao que preconiza a 

legislação ambiental, principalmente ao que diz respeito à PNRS. 

Desse modo, os estudos exploratórios permitem o entendimento acerca de determinado 

fenômeno, possibilitando ampliar e explorar, o conhecimento a partir da investigação pautada 

em procedimentos sistematizados. Associado ainda a abordagem qualitativa que pressupõe a 

análise, interpretação e compreensão de fatos (GIL, 2002; MARCONI; LAKATOS, 2003). 

Assim, a presente pesquisa permite uma investigação da situação atual dos municípios 

referente a gestão de resíduos sólidos. Assumindo caráter exploratório quanto a sua natureza, 

sendo realizada por um estudo de caso, com abordagem qualitativa. Atrelada ainda a uma 

revisão bibliográfica que se constitui como um suporte teórico e conceitual. O enquadramento 

metodológico abordado, configura-se, como um meio instrumental, para assegura o 

entendimento das relações, que resultam no objetivo do estudo. 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO ESTUDO   

 

O presente estudo, refere-se a região das Missões, situada no noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul, conforme demonstrado na Figura 03. Composta por 25 municípios, sendo eles:  

RM+M1, RM+M2, RM+M3, RM+M4, RM+M5, RM+M6, RM+M7, RM+M8, RM+M9, 

RM+M10, RM+M11, RM+M12, RM+M13, RM+M14, RM+M15, RM+M16, RM+M17, 

RM+M18, RM+M19, RM+M20, RM+M21, RM+M22, RM+M23, RM+M24, RM+M25 

(COREDE MISSÕES, 2015). Ressalta-se que se utilizou siglas visando preservar a avaliação 

de cada município, visto que se trata de uma avaliação teórica que não pode ser utilizada para 

outros fins. 
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Figura 03 – Mapa de localização da região das Missões/RS 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

Segundo os dados da Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE), 

a região possui uma área territorial de 12.861,2 𝑘𝑚2 e densidade demográfica equivalente à 

19,7 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠/𝑘𝑚2. De modo, que sua área total corresponde 4,6% do território do Estado 

(FEE, 2020). 

 

3.3 POPULAÇÃO DA AMOSTRA  

 

A região das Missões contém uma população estimada em 239.969 habitantes. De modo 

que a maioria dos municípios que abrange a região em análise possui população inferior a 20 

mil habitantes. Assim, tem-se 19 municípios com população inferior a 10 mil habitantes, 4 

municípios com população entre 10 mil e 20 mil habitantes e 2 municípios com população 

superior a 20 mil habitantes. Portanto a maior parte dos municípios que abrange a região em 

análise são considerados de pequeno porte, ou seja, com população inferior a 10 mil habitantes. 

 

3.4 COLETA DE DADOS   

 

Para a identificação da situação atual da gestão de resíduos sólidos na região das 

Missões/RS, realizou-se um levantamento e consequente obtenção dos PMGIRS, bem como 
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dos PMSB dos municípios em análise, a partir da qual se definiu a amostra a ser estudada, a 

fim de avaliar o desempenho da gestão de resíduos sólidos de cada município.  

O levantamento iniciou-se primeiramente por meio dos sites das prefeituras municipais, 

sendo realizado o download dos respectivos planos. Posteriormente, entrou-se em contato via 

e-mail, com o departamento do meio ambiente dos municípios, cujo plano não estava 

disponibilizado no site.  

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS  

 

A avaliação dos PMGIRS e PMSB, tem como intuito realizar o diagnóstico da situação 

atual quanto ao desempenho da gestão de resíduos em âmbito municipal, buscando propor 

alternativas ou formas de minimizar os impactos provenientes de seu descarte inadequado, e 

auxiliar na identificação das fragilidades inerentes a todas as etapas de gerenciamento, desde a 

geração até a destinação final ambientalmente adequada, utilizando como ferramentas a Lei Nº 

12.305/2010 e a metodologia aplicada por LIMA (2017).  

Para análise de desempenho, verificou-se o cumprimento do conteúdo mínimo que os 

planos devem conter, de acordo com o preconizado pela PNRS. Sendo caracterizados 19 itens 

mínimos (Quadro 01) para PMGIRS e 14 itens mínimos para o PMSB. Destaca-se que 

municípios com população até 20 mil, ficam possibilitados a apresentar o PMGIRS 

simplificado (Quadro 02), que pode estar inserido no PMSB.  

Assim, consistiu-se numa avaliação qualitativa dos itens do conteúdo mínimo, com 

identificação do atendimento ou não atendimento do conteúdo mínimo nos planos supracitados. 

Para reduzir a subjetividade, empregou-se uma análise quantitativa com atribuição de nota em 

cada item, numa escala de 0 a 10 (Tabela 05), conforme proposto por Lima (2017).  

 

Tabela 05 – Avaliação do conteúdo mínimo dos Planos de gestão de resíduos sólidos 

Análise de avaliação Nota 

Não contem o item  0 

Faz citação do item  3 

Apresenta o item parcialmente 5 

Possui o item, mas não em sua 

totalidade  
8 

Contém o item em sua totalidade 10 

   Fonte: Elaborada pela autora, baseada em LIMA (2017). 
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Com base, nos valores estabelecidos em cada item, emprega-se uma nota de avaliação 

para cada plano em estudo, por meio de uma média aritmética, tornando torna-se viável 

observar quantos itens foram cumpridos e se em sua totalidade ou não. Assim, identificando os 

desafios a serem superados, bem como as oportunidades para a gestão na referida 

municipalidade. 

 

3.5.1 Critério de exclusão para municípios estudados em detalhe 

 

Posterior a análise de dados e a aplicação da metodologia de Lima (2017), o presente 

estudo restringiu a avaliação do desempenho da gestão de resíduos sólidos de forma detalhada, 

para identificação das fragilidades e potencialidades, aos municípios que apresentaram o 

melhor e o pior desempenho de gestão de resíduos sólidos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta secção, encontram-se descritos os dados e a análise do desempenho da gestão de 

resíduos sólidos na região das Missões/RS. Contém os resultados obtidos e o processo de 

avaliação, assim como a análise das informações, efetuadas em decorrência dos objetivos e 

metodologia proposta nesta pesquisa.  

 

4.1 PANORAMA DA GESTÃO DE RSU NAS REGIÕES DAS MISSÕES/RS 

 

Para a análise do desempenho da gestão de resíduos sólidos realizou-se um 

levantamento dos PMGIRS e PMSB no local de estudo. Inicialmente, verificou-se que dos 25 

municípios da região das Missões/RS, 02 possuem o PMGIRS e 18 municípios o PMSB. Cinco 

municípios afirmaram não conter o respectivo plano digitalizado para consulta, sendo eles: 

RM+M6; RM+M7; RM+M15; RM+M23 e RM+M25.  

Desse modo, destaca-se a Figura 04, na qual observa-se a situação atual em âmbito 

municipal dos municípios da região das Missões de acordo com a existência de PMGIRS e 

PMSB. 

 

Figura 04 – Classificação dos municípios da região das Missões de acordo com a existência 

de PMGIRS e PMSB 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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Acerca da implementação dos rescpetivos planos de gestão de resíduos, a Tabela 06,  

descrimina a sistematização dos municipios com o ano de elaboração e respectiva adesão aos 

pressupostos da PNRS.  

 

Tabela 06 – Análise da situação da gestão de resíduos sólidos na região das missões 

Município 
Ano de 

elaboração 

PMGIRS PMSB 

P NP P N 

RM+M1 2013  X X  

RM+M2 2018  X X  

RM+M3 2012  X X  

RM+M4 2015  X X  

RM+M5 2020  X X  

RM+M6* -  X X  

RM+M7* -  X X  

RM+M8 2014  X X  

RM+M9 2011  X X  

RM+M10 2012  X X  

RM+M11 2015  X X  

RM+M12 2013  X X  

RM+M13 2013  X X  

RM+M14 2014  X X  

RM+M15* -  X X  

RM+M16 2018 X  X  

RM+M17 2013  X X  

RM+M18 2014 X  X  

RM+M19 2010  X X  

RM+M20 2014  X X  

RM+M21 2015  X X  

RM+M22 2013  X X  

RM+M23* -  X X  

RM+M24 2014  X X  

RM+M25* -  X X  

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

Nota: *Plano não digitalizado; PMGIRS - Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos; PMSB –               

Plano municipal de saneamento básico; P - Possui; NP – Não possui. 

 

Nota-se que a região das missões, contém um cenário positivo para a existência dos 

planos de gestão de resíduos sólidos, visto que todos os municípios em estudo apresentam o 
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PMSB ou PMGIRS. Também, percebe-se a evolução dos municípios com relação a elaboração 

dos Planos, propiciando a adesão a PNRS.  

Na região sul, em geral, percebe-se um cenário positivo em relação a PNRS, no entanto, 

salienta-se para a elaboração e implementação de medidas que visam por um gerenciamento 

eficaz de resíduos sólidos, para que assim, os resíduos sejam adequadamente reutilizáveis e 

reciclados (CARBONAI et al., 2020).  

Em contrapartida, conforme Silva & Brito (2021) a região Centro-Sul do estado do 

Ceará apresenta um cenário contrário ao discorrido, caracterizando uma gestão inadequada a 

adesão a PNRS, conforme as condições dos sistemas de gestão integrada dos resíduos dos 

municípios estudados, decorrente o não atendimento às diretrizes estabelecidas pela PNRS e as 

inadequadas condições operacionais.  

Os principais fatores que retratam e impactam a gestão de resíduos sólidos na região 

Nordeste e promovem impactos negativos no ambiente e na saúde pública, caracterizam-se 

como o crescimento populacional, ausência de unidades de gerenciamento e práticas de 

incentivos ou programas de apoio para catadores de materiais recicláveis, bem como baixos 

investimentos voltados para a temática em comparação às demais regiões (SILVA et al., 2020; 

SILVEIRA, FIGUEIREDO, 2021).  

 

4.2 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO NA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA 

REGIÃO DAS MISSÕES  

 

A seguir, será apresentada a avaliação do desempenho realizada em cada município da 

região das missões, sendo diagnosticado: os itens de avaliação de acordo com a PNRS, seja 

para o conteúdo completo ou simplificado; pontuações de cada item (LIMA, 2017) e nota 

qualitativa do PMGIRS/PMSB.  

 

4.2.1  RM+M1 

O documento elaborado e avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento 

básico e gestão integrada de resíduos sólidos de RM+M1 e foi elaborado em 2013. O referido 

conteúdo mínimo a ser considerado é definido pela Lei Nº 12.305/2010 e corresponde a 14 

itens. Além do conteúdo mínimo, observa-se no Quadro 05 a avaliação do desempenho de 

gestão do referido município, quanto o atendimento dos itens avaliativos. 
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Quadro 05 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M1 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Contém o item em sua 

totalidade (p. 59-63) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Contém o item em sua 

totalidade (p. 64) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 59) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente, porém não 

abrange todos os resíduos 

(p. 62)  

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 
Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 63)  

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade 

descrevendo de modo 

sucinto (p. 63) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 61-

62) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 75-

76) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

5 

Apresenta o item 

parcialmente, dissolvido 

nos programas de 

educação ambiental (p. 

76) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8  
Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 76) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

8 
Possui o item dissolvido 

ao longo do Plano 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             5,8 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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4.2.2 RM+M2 

O documento avaliado é intitulado como PMSB de RM+M2, elaborado em 2018. Os 

itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos 

comentários da sua avalição, podem ser observados no Quadro 06. 

Quadro 06 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M2 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Contém o item em sua 

totalidade (p. 140-141) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Contém o item em sua 

totalidade (p. 160-161) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

155-157) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

10 
Contém o item em sua 

totalidade (p. 125-128) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
10 

Contém o item em sua 

totalidade (p. 136-149) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
8 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

na participação do poder 

público (p. 155-157) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p.163) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

5 

Apresenta o item 

parcialmente, porém não 

detalhadamente (p. 151) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 

Possui o item em sua 

totalidade, descreve uma 

proposta de controle de 

custos (p. 134-135) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não na 

totalidade, visa adaptar a 

infraestrutura (p. 162) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 155-157) 
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XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

5 

Apresenta o item 

parcialmente, porém não 

detalhadamente (p. 31) 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 176) 

Nota qualitativa                                             8,2   

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

4.2.3 RM+M3 

O documento avaliado é intitulado como PMSB de RM+M3, elaborado em 2012. Os 

itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos 

comentários da sua avalição, podem ser observados no Quadro 07. 

Quadro 07 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M3 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 62-64) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 60) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

10 

Possui o item em sua 

totalidade apresenta 

imagens da unidade de 

gerenciamento (p. 64) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 
Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 60) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente, porém não 

detalhadamente (p. 64) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 74) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade, com 

base em ações 

constantes (p. 79) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 
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XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 78) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 73-74) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             5,3 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.4 RM+M4 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M4, elaborado em 2015. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 08. 

Quadro 08 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M4 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade, exemplifica 

com fluxograma (p. 

116) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 130-131) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

118) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 121-122) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

150) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

122-126)  

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
5 

Apresenta o item 

parcialmente, dissolvido 

ao longo do Plano 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item, em sua 

totalidade (p. 150) 
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IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

10 
Possui o item, em sua 

totalidade (p. 150) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 127-130) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

150) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 120-

121) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 91) 

XIV Periodicidade de sua revisão 5 

Apresenta o item 

parcialmente, porém não 

detalhadamente (p. 31) 

Nota qualitativa                                             7,9 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.5 RM+M5 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M5, elaborado em 2020. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 09. 

Quadro 09 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M5 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 301-304) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 383-384) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

10 

Possui o item em sua 

totalidade, argumentos 

que embasa a tomada de 

decisão (p. 347-348) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

10 

Possui o item em sua 

totalidade, tabela 

exemplificativa (p. 354-

356) 
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V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

384-385) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 358-369) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

no item 7.13 (p. 358-

369) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade descreve 

ações (p. 416-418) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade 

aborda como ações 

imediatas (p. 440) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 10 

Possui o item em sua 

totalidade descreve 

ações (p. 439) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

10 

Possui o item em sua 

totalidade, contém 

fluxograma (p. 300) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade 

aborda no item 7.21 (p. 

385) 

XIV Periodicidade de sua revisão 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

432) 

Nota qualitativa                                             8,4 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.6 RM+M8 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M8, elaborado em 2014. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 10. 
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Quadro 10 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M8 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

217-220) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 228) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente não aborda 

sobre logística reversa 

(p. 273) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 284) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 221-236) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
8 

Apresenta o item 

parcialmente, com 

enfoque na consciência 

ecológica (p. 258) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

3 
Faz citação do item (p. 

217) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 257) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 273-276) 

Nota qualitativa                                             4,8 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  
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4.2.7 RM+M9 

O documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

Guarani das Missões/RS, elaborado em 2011. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo 

definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser 

observados no Quadro 11.  

Quadro 11 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M9 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 85-89) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 92) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

 Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 94-

95) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

ao longo do plano 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 29) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 111) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 116) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 3 
Faz citação do item (p. 

90) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

ao longo do plano 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

3 
Faz citação do item (p. 

94) 
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XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 124-127) 

Nota qualitativa                                             5,5 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.8  RM+M10 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M10, elaborado em 2012. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 12. 

Quadro 12 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M10 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 83-85) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 87) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 121) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 87-89) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 81) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 104) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 109) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

(p. 109) 
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XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 13) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 117-120) 

Nota qualitativa                                             4,6 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.9 RM+M11 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M11, elaborado em 2015. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 13. 

Quadro 13 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M11 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 117) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

133-134) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 118-119) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

ao longo do plano 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

124-126) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
3 

Faz citação do item (p. 

118) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

157) 

IX 
Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 179) 
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reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 130-132) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 157) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 122-

123) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

3 

Faz citação do item, 

descreve em forma de 

objetivo (p. 89) 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             6,8 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.10 RM+M12 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M12, elaborado em 2013. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 14. 

Quadro 14 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M12 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

(p. 68-70) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
0 Não contem o item 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 67) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

3 
Faz citação do item (p. 

67) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
0 Não contem o item 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 69) 
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VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
3 

Faz citação do item 

descreve com a 

educação sanitária (p. 

11) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 
Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 69) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 76-

77) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

8 
Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 74) 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 146-149) 

Nota qualitativa                                             4,3 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.11 RM+M13 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M13, elaborado em 2013. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 15.  

Quadro 15 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M13 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

(p. 101-103)  

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

104-105) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 
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IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

3 
Faz citação do item (p. 

103) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 108) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 126) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

136) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

103) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 0 Não contem o item 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

3 
Faz citação do item (p. 

81) 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             3,6 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.12 RM+M14 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M14, elaborado em 2014. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 16. 

Quadro 16 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M14 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
3 

Faz citação do item (p. 

106) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

110-111) 
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III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

112) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
0 Não contem o item 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
5 

Não dispõem o 

horizonte temporal (p. 

126) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

5 

Não dispõem o 

horizonte temporal (p. 

140) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0  Não contem o item  

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 5 

Não dispõem o 

horizonte temporal (p. 

128) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

3 
Faz citação do item (p. 

90) 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             2,7 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.13 RM+M16 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de gerenciamento integrado de 

resíduos sólidos do município de RM+M16, elaborado em 2018. Os itens avaliativos quanto ao 

conteúdo mínimo definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, 

podem ser observados no Quadro 17.  
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Quadro 17 – Avaliação do Plano municipal de gerenciamento integrado de resíduos sólidos 

RM+M16 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 09-19) 

II 
Identificação de áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos  
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 42-45) 

III 

Identificação das possibilidades de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

62) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos a plano de gerenciamento ou a sistema de 

logística reversa 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

62) 

0V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotados nos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 62) 

VI 

Indicadores de desempenho operacional e ambiental 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

62) 

VII 
Regras para o transporte e outras etapas do 

gerenciamento de resíduos sólidos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 62) 

VIII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 63) 

IX 
Programas e ações de capacitação técnica voltados para 

sua implementação e operacionalização 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 63) 

X 
Programas e ações de educação ambiental que 

promovam a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 63) 

XI 

Programas e ações para a participação dos grupos 

interessados, em especial das cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 

de baixa renda 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 63) 

XII 

Mecanismos para a criação de fontes de negócios, 

emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos 

sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

63) 

XIII 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 63) 

XIV 
Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e 

reciclagem 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

63) 

XV 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

poder público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 64) 

XVI 
Meios a serem utilizados para o controle e a 

fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
10 

Possui o item sua 

totalidade (p. 64) 
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operacionalização dos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos 

XVII 
Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, 

incluindo programa de monitoramento 
5 

Apresenta o item 

parcialmente, com 

enfoque no saneamento 

(p. 64) 

XVIII 

Identificação dos passivos ambientais relacionados aos 

resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 

respectivas medidas saneadoras 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 64) 

XIX Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 64) 

Nota qualitativa                                             9,0 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

4.2.14 RM+M17 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M17, elaborado em 2013. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 18.  

Quadro 18 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M17 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
0 Não contem o item 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
0 Não contem o item 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

3 
Faz citação do item (p. 

96) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
3 

Faz citação do item (p. 

75) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 75) 

IX 
Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 82) 
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reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 82-

83) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

ao longo do plano 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 87-89) 

Nota qualitativa                                             3,2 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.15 RM+M18 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de gerenciamento integrado de 

resíduos sólidos do município de RM+M18, elaborado em 2014. Os itens avaliativos quanto ao 

conteúdo mínimo definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, 

podem ser observados no Quadro 19. 

 

Quadro 19 – Avaliação do Plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos RM+M18 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 64-80) 

II 

Identificação de áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos  8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

111) 

III 

Identificação das possibilidades de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

151) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos a plano de gerenciamento ou a sistema de 

logística reversa 

8 
Possui o item, mas não 

em sua totalidade  

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotados nos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 93) 
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VI 

Indicadores de desempenho operacional e ambiental 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos 

5 
Faz citação do item (p. 

41) 

VII 
Regras para o transporte e outras etapas do 

gerenciamento de resíduos sólidos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 64) 

VIII 

Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 148-

149) 

IX 

Programas e ações de capacitação técnica voltados para 

sua implementação e operacionalização 3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

92) 

X 
Programas e ações de educação ambiental que 

promovam a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 114-115) 

XI 

Programas e ações para a participação dos grupos 

interessados, em especial das cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 

de baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

53-54) 

XII 

Mecanismos para a criação de fontes de negócios, 

emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos 

sólidos 

0 Não contem o item 

XIII 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 146-147) 

XIV 

Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e 

reciclagem 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

120-124) 

XV 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

poder público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 63) 

XVI 

Meios a serem utilizados para o controle e a 

fiscalização, no âmbito local, da implementação e 

operacionalização dos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos 

3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

148) 

XVII 

Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, 

incluindo programa de monitoramento 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

148) 

XVIII 

Identificação dos passivos ambientais relacionados aos 

resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 

respectivas medidas saneadoras 

0 Não contem o item 

XIX 
Periodicidade de sua revisão 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 147-150) 

Nota qualitativa                                             7,1 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  
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4.2.16 RM+M19 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M19, elaborado em 2010. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 20. 

Quadro 20 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M19 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 64) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

78) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

0 Não contem o item 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 56-

57) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
0 Não contem o item 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 71) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 76) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 29) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 71) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente dissolvido 

ao longo do plano 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 
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XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 80-81) 

Nota qualitativa                                             4,8 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.17 RM+M20 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M20, elaborado em 2014. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 21. 

Quadro 21 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M20 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 111-114) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 203) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 106) 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 107) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

108-111) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente ao longo 

do plano  

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

221) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 119-121) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

0 Não contem o item 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

232) 



61 
 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

189) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 245-246) 

Nota qualitativa                                             5,9 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.18 RM+M21 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M21, elaborado em 2015. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 22. 

Quadro 22 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M21 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 122-123) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 135-136) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

124-126) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

122) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 134-

137) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
0 Não contem o item 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 159) 
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IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

180) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 128) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 179) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

5 
Apresenta o item 

parcialmente (p. 124) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             5,9 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.19 RM+M22 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M22, elaborado em 2013. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 23. 

Quadro 23 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M22 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 197-199) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 204-

212) 

III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 201-203) 

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 202-

203) 
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VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

203) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

214) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 217-2019) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

220) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

0 Não contem o item 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

214-217) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 222-230) 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 30) 

Nota qualitativa                                             6,5 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.2.20 RM+M24 

Documento avaliado intitulado como Plano municipal de saneamento básico de 

RM+M24, elaborado em 2014. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avalição, podem ser observados no 

Quadro 24. 

Quadro 24 – Avaliação do Plano municipal de saneamento básico RM+M24 

Item de avaliação Nota Comentário 

I 
Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 

respectivo território 
10 

Possui o item em sua 

totalidade (p. 117-120) 

II 
Identificação das áreas favoráveis para disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

126-128) 
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III 

Identificação da possibilidade de implantação de 

soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 

Municípios 

0 Não contem o item 

IV 

Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 

sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de 

logística reversa 

5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 120-

124)  

V 

Procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos sólidos 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

124-126) 

VI 
Regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 

de resíduos sólidos 
5 

Apresenta o item 

parcialmente (p. 122-

125) 

VII 
Definição das responsabilidades quanto à sua 

implementação e operacionalização 
3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

123) 

VIII 
Programas e ações de educação ambiental que promovam 

a não geração 
8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

149-150) 

IX 

Programas e ações voltadas à participação de 

cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda 

8 

Possui o item, mas não 

em sua totalidade (p. 

170) 

X 

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços 

3 

Faz citação do item em 

forma de objetivo (p. 

125) 

XI Metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos 10 
Possui o item em sua 

totalidade (p. 169) 

XII 

Descrição das formas e dos limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística 

reversa 

0 Não contem o item 

XIII 

Identificação de áreas de disposição inadequada de 

resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas 

saneadoras 

0 Não contem o item 

XIV Periodicidade de sua revisão 0 Não contem o item 

Nota qualitativa                                             4,9 

Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

4.3 SISTEMATIZAÇÃO DAS AVALIAÇÕES E DISCUSSÃO  

 

Ressalta-se que dos 25 municípios em estudos, todos afirmaram possuir o PMGIRS ou 

PMSB. No entanto, vale destacar o seguinte resultado: os municípios RM+M6; RM+M7; 

RM+M15; RM+M23 e RM+M25 não disponibilizaram o plano digitalizado, assim não sendo 

possível realizador a avaliação dos respectivos. Portanto, a análise em estudo consiste em 20 

municípios.  
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A Tabela 07 dispõe sobre a sistematização da avaliação dos PMGIRS/PMSB dos 

municípios da região das Missões/RS, contendo a nota qualitativa correspondente aos itens 

cumpridos do conteúdo mínimo exigido pela PNRS.  

 

Tabela 07- Sistematização da avaliação dos municípios da região das missões/RS 

Município Nota Qualitativa 

RM+M16 9,0 

RM+M5 8,4 

RM+M2 8,2 

RM+M4 7,9 

RM+M18 7,1 

RM+M11 6,8 

RM+M22 6,5 

RM+M20 5,9 

RM+M1 5,8 

RM+M9 5,5 

RM+M3 5,3 

RM+M21 5,3 

RM+M24 4,9 

RM+M14 4,8 

RM+M19 4,8 

RM+M10 4,6 

RM+M12 4,3 

RM+M13 3,6 

RM+M17 3,6 

RM+M14 2,7 

Fonte: Elaborada pela autora (2022).  

 

Ao observar os dados da Tabela 07, verifica-se que a maioria dos municípios em estudo 

possuem uma nota qualitativa inferior a 6,0, sendo estes: RM+M20, RM+M1, RM+M9, 

RM+M3, RM+M21, RM+M24, RM+M8, RM+M19, RM+M10, RM+M12, RM+M13, 

RM+M17 e RM+M14, caracterizando 65% dos planos com itens da PNRS em desacordo com 

a legislação.  

Somente 07 municípios com nota qualitativa superior a 6,0, sendo estes: RM+M16, 

RM+M5, RM+M2, RM+M4, RM+M18, RM+M11, RM+M22, representando 35% da amostra 

estudada.  
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Deste modo, ao estratificar os municípios avaliados encontra-se: 08 municípios com 

nota menor que 05 (RM+M24, RM+M8, RM+M19, RM+M10, RM+M12, RM+M13, 

RM+M17, RM+M14), 09 municípios com nota entre 05 e 08 (RM+M20, RM+M1, RM+M9, 

RM+M3, RM+M21, RM+M4, RM+M18, RM+M11, RM+M22) e 03 municípios com nota 

maior que 08 (RM+M16, RM+M5, RM+M2). 

Na sequência, é possível verificar a avaliação do desempenho da gestão de resíduos 

sólidos de forma detalhada aos municípios que apresentaram o melhor e o pior desempenho de 

gestão de resíduos sólidos, correspondendo ao PMGIRS do município RM+M16 e ao PMSB 

do município RM+M14. 

 

4.3.1 Município com a menor nota avaliativa na região das Missões/RS 

 

O documento avaliado é intitulado como Plano Municipal De Saneamento Básico de 

RM+M14, elaborado em 2014 e caracterizou-se como o município com pior desempenho na 

gestão de resíduos sólidos na região das Missões/RS, de acordo com a metodologia aplicada, 

obtendo uma nota igual a 2,7. Os itens avaliativos quanto ao conteúdo mínimo definido pela 

Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua avaliação, puderam ser observados no 

Quadro 16. 

Segundo o IBGE, RM+M14 contém uma população estimada de 6.750 habitantes possui 

uma área territorial de 349,074 𝑘𝑚2 e densidade demográfica equivalente à 20,78 

ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠/𝑘𝑚2 (IBGE, 2021). Durante a leitura do plano proposto, foi possível encontrar 

algumas discrepâncias e também complicações que atrapalham a gestão dos atores públicos. O 

fato do plano ser muito complexo e pouco diretivo, torna a leitura cansativa e pouco prática, 

quando se precisa tomar uma decisão. Também dificulta a identificação dos resíduos e 

orientações quanto a sua correta gestão.  

Para a efetivação da PNRS, os municípios brasileiros precisam enfrentar os desafios 

quanto a elaboração e implementação dos seus planos, de modo, que os mesmos se apresentam 

como importantes instrumentos para o planejamento das ações de gerenciamento dos resíduos 

sólidos. Portanto, a comunicação e a clareza na elaboração dos PMGIRS/PMSB são 

imprescindíveis para estabelecer ligações entre as diferentes áreas, isto implica leitura reflexiva 

de diferentes textos e clareza na troca de conhecimentos (RODRIGUES, FONSECA, 2021).  

Ressalta-se que a supressão de conhecimento e planejamento sobre a temática, 

influencia na gestão do município, de modo que a realização de cálculos para estimar/verificar 
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a eficiência na gestão, cobertura de coleta, gerenciamento e da limpeza pública não são 

possíveis, devido a carência de dados na administração pública.  

A prefeitura não disponibiliza registros, como, da taxa da população atendida pela coleta 

e população urbana atendida pela coleta do tipo porta-porta, identificação dos resíduos sólidos 

e dos geradores sujeitos a elaboração de PGRS ou ao sistema de logística reversa, bem como 

dados completos referentes a classificação, quantificação e ao diagnóstico, da situação dos 

resíduos sólidos gerados no respectivo território, o que é extremamente relevante para a 

proposição de um gerenciamento eficiente, por exemplo. Sendo estes, dados básicos para 

compreensão da administração realizada e que auxiliam na busca de melhorias, tornando visível 

a necessidade de planejamento prévio e a carência de infraestrutura por parte do poder público 

(FILIPPI, 2022).  

Segundo Rodrigues & Blattmann (2014) gerenciar um município orientado ao 

conhecimento, representa empregar o recurso de maneira benéfica, bem como, aumentar a 

eficiência e renovar a qualidade, com base nas informações e dados disponíveis transformando-

o em vantagens competitivas sustentáveis acerca da gestão da informação.  

A carência de informações sobre os resíduos sólidos, conduz a um sistema de gestão 

integrada de resíduos sólidos deficiente. Planos completos e que atendam a PNRS, refletem o 

bom andamento das políticas públicas no município e consequentemente conduzem a melhores 

práticas de gestão de resíduos sólidos. A ausência de informações e de atendimento ao conteúdo 

mínimo em 07 itens dos 14 exigidos pela PNRS, bem como o cumprimento parcial dos demais, 

torna-se um desafio para o município e também um alerta sobre questões relacionadas a 

proteção da saúde pública, segurança e meio ambiente (JERIN et al, 2022; DOORG et al. 2022). 

O município RM+M14 possui sistema de coleta seletiva e a separação dos resíduos 

sólidos, no entanto, não detalha a maneira que isso ocorre. É muito importante garantir a 

destinação segura e adequada dos resíduos sólidos recicláveis gerados para manter a eficiência 

da gestão. Desse modo, necessita-se de planejamento e divulgação de informações, com metas 

de curto, médio e longo prazo, para que o sistema funcione efetivamente, conforme as 

condições do município. A viabilização de uma Central de Triagem para reciclagem e educação 

ambiental dos cidadãos quanto a correta segregação dos resíduos, conforme os preceitos 

dispostos na legislação vigente precisam ser discutidas (CUDJOE et al, 2021).  

 Além disso, sugere-se uma atualização e fiscalização da quantidade/estado de lixeiras 

em áreas públicas e do itinerário dos caminhões de coleta. Ressalta-se que o plano não abordou 

como foco de atenção os conteúdos, como, responsabilidade compartilhada, estratégias para a 

gestão, cooperação intermunicipal, e sobretudo, considerações sanitárias e ambientais. Segundo 
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Banaszewska (2022) esses conceitos, são pontos fundamentais da PNRS, por “imputarem 

conjuntos de atribuições individualizadas para todos os autores envolvidos na cadeia produtiva, 

a fim de responsabilizar todos que estejam relacionados a produção de resíduos”.  

A gestão de resíduos sólidos no município incorre em vários problemas, que podem ser 

associados a restrições de recursos, dificuldades técnicas, falta de conscientização pública, falta 

de coordenação entre o município e os setores privado (JERIN et al., 2022). Mediante essa 

realidade, o município precisa idealizar e organizar, a gestão e o gerenciamento dos resíduos 

sólidos. Há uma eminente necessidade de revisão e atualização do PMSB, para o atendimento 

ao conteúdo mínimo da PNRS.  

Conforme, já mencionado a PNRS permite que o PMGIRS esteja inserido no PMSB do 

município, desde que o conteúdo mínimo seja inserido. Segundo Rodrigues & Fonseca (2021), 

a diversidade e a complexidade dos requisitos mínimos impostas pelas normativas legais 

exigem que elaboração dos planos represente uma obrigação muito complexa para os 

municípios, principalmente no âmbito técnico-administrativo. Assim, a complexidade da 

elaboração do PMGIRS/PMSB resulta em uma dificuldade para os municípios brasileiros por 

conta de limitações orçamentárias. 

Diante deste cenário, cita-se a cooperação intermunicipal como uma medida 

viabilizadora, tendo em vista às externalidades socioambientais e econômicas do município. 

Santos (2022) cita que os municípios que atendem como alternativa os consórcios públicos, 

otimizam recursos humanos e financeiros, pois viabiliza união entre dois ou mais municípios 

com a finalidade de prestar serviços e desenvolver ações conjuntas, objetivando ao interesse 

coletivo e aos benefícios públicos. Assim, a gestão compartilhada é um ponto chave da PNRS.  

Observa-se que município RM+M14 não dispõe de um plano de gestão atualizado, 

capaz de atender as demandas do setor. Há falta de informações ambientais, o poder público 

local pode ter dificuldades orçamentárias para a contratação de pessoas da área, aptas a 

contribuir na elaboração do plano abordando da importância da temática, viabilizando o 

desenvolvimento sustentável e evidenciando a necessidade de reverter esse cenário e que novas 

personalidades assumam as perspectivas da gestão pública, principalmente da área ambiental.  

Algumas iniciativas neste sentido se fazem necessárias, para garantir um sistema de 

gestão de resíduos sustentável no município, especialmente: a) classificação e quantificação dos 

resíduos sólidos gerados, afim de realizar um diagnóstico completo dos resíduos; b) 

implementação do sistema de logística reversa, bem como, descrição das formas e dos limites 

da participação do Poder Público local na coleta seletiva e na logística reversa; c) definição de 

regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento; d) atribuições de responsabilidades 
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quanto à sua implementação e operacionalização; e) inserção de dados, para verificação da 

eficiência municipal na gestão de resíduos sólidos, como, cobertura de coleta, gerenciamento e 

da limpeza pública; f) revisão e atualização do PMSB, para o atendimento ao conteúdo mínimo 

da PNRS; 

 

4.3.2 Município com a maior nota avaliativa na região das Missões/RS 

 

Documento avaliado é intitulado como Plano municipal de gerenciamento integrado de 

resíduos sólidos de RM+M16, elaborado em 2018. Caracteriza-se como o município com 

melhor desempenho de resíduos sólidos na região das Missões/RS. Os itens avaliativos quanto 

ao conteúdo mínimo definido pela Lei Nº 12.305/2010 e respectivos comentários da sua 

avalição, foram observados no Quadro 17 apresentado anteriormente. Desse modo, o PMGIRS 

apresentou-se uma nota qualitativa de 9,0.  

Segundo o IBGE, RM+M16 contém uma população estimada de 77.544 habitantes 

possui uma área territorial de 679,340 𝑘𝑚2 e densidade demográfica equivalente à 112,09 

ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠/𝑘𝑚2 (IBGE, 2021). Com base na verificação do desempenho da gestão dos 

resíduos no município, verificou-se que o plano possui um desempenho regular, pois apesar de 

atender ao conteúdo mínimo exigido pela PNRS, tem-se carência de proposição de estratégias 

que propiciam o aperfeiçoamento do planejamento dos resíduos sólidos.  

Diante deste quadro, cabe ao município desenvolver estratégias e propostas, que visam 

promover e contribuir para o aperfeiçoamento do planejamento municipal, objetivando 

aumentar a eficiência do setor de reciclagem e melhoria das condições de trabalho dos catadores 

independentes de reciclagem, bem como, oferecer treinamento e cursos de capacitação aos 

gestores públicos, assim aprimorando a formação técnica e política, auxiliando na tomada de 

decisões quanto ao modelo de gestão a adotar.  

Segundo Beltrán e Bovea (2014) as principais dificuldades que influenciam a 

participação da população nos sistemas de coleta seletiva são provenientes pela ausência de 

informações, deficiência de infraestruturas operacionais, desinteresse pelas questões 

ambientais, carência de espaço no domicílio, bem como, a falta de tempo para separar o resíduo. 

Na adoção de estratégias e propostas que possam contribui em âmbito municipal para 

um melhor gerenciamento de resíduos sólidos, Souza et al. (2022), cita como exemplos, o 

desenvolvimento de programas custeado pelo município e iniciativa privada, para oferecer 

treinamentos e cursos de capacitação, com o objetivo de desenvolver a formação técnica e 

política dos catadores, articulação e delineamento de uma coleta seletiva que possibilite a 
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integração de todas as etapas da gestão, de modo a envolver todos os representantes da 

sociedade, implementação de oficinas, cursos, audiências públicas e outros eventos, que 

auxiliam para que tenha-se uma gestão eficaz de resíduos sólidos.  

Em relação a aplicação no município dos resíduos passíveis de logística reversa 

(embalagem de agrotóxicos, pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, lâmpadas 

fluorescentes e produtos eletroeletrônicos), tem-se um cenário positivo. Os resíduos possuem 

locais para devolução por parte do consumidor e são destinados para locais adequados, no 

entanto não se tem um controle sobre a quantidade destes materiais recebidos.  

Segundo Rossit e Nesmachnow (2022), a logística reversa, caracteriza-se como um 

instrumento suma importância, no âmbito econômico e social, pois viabiliza a coleta e a 

restituição de resíduos sólidos para que possam ser reaproveitados no ciclo produtivo. Neste 

contexto, sugere-se que o município RM+M16 assuma o controle de fiscalização para que a 

logística reversa seja bem sucedida em todos os sentidos, e entenda quais são os aspectos na 

cadeia produtiva que podem inibir a totalidade ou parte dos fluxos reversos e como essas falhas 

podem ser corrigidas. Além disso, que estabeleça metas a curto prazo para identificação dos 

quantitativos destinados corretamente, para fiscalização e melhoria contínua do sistema 

(OLIVEIRA et al., 2021).  

Torna-se notável a ausência de um controle de acompanhamento e fiscalização, por 

parte da prefeitura, relacionado ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. Tem-se a 

carência de informações precisas, e principalmente quantitativas, dos resíduos gerados visto 

que pôde-os acarretar consequências negativas significativas para a saúde humana e para o meio 

ambiente.  

Desse modo, a segregação e remoção inadequada de resíduos sólidos, resulta em todos 

os tipos de poluição, englobando solo, água e ar, causando o comprometimento de mananciais 

hídricos e geração de odores, quando descartados de forma inadequada (MUHEIRWE et al., 

2022). De acordo com Kundariya et al. (2021), o gerenciamento de resíduos sólidos caracteriza-

se como um dos indicadores dos desafios do planejamento urbano, devido a carência nas 

estratégias institucionais, legislativas e participativas. 

O poder público local precisa construir e aperfeiçoar a elaboração de um PMGIRS 

moderno e bem articulado com a sociedade, catadores e órgãos privados, tendo como objetivo, 

atender as demandas represada do setor e as metas intitulados pela PNRS. Propondo metas 

integradas e com capacidade para criar alternativas ambientalmente sustentáveis 

(RODRIGUES, FONSECA, 2021).  
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Segundo Souza et al. (2021) deve-se adotar na elaboração de PMGIRS a incrementação 

de informações quantitativas, buscando pela descentralização da gestão de resíduos sólidos com 

profissionais capacitados e especializados na área abordada, bem como, visando pela 

atualização dos planos, a divulgação acerca do tema por meio de campanhas ambientais 

conscientizando a população através da educação ambiental.  

Ressalta-se que o plano não detalha, de modo integrado e planejado as etapas de 

segregação, triagem e armazenamento dos materiais recicláveis. Além disso, não propicia uma 

perspectiva adequada ao manejo dos materiais e com capacidade para atender os princípios da 

sustentabilidade ambiental. Nesse sentindo, o município RM+M16 possui ainda alguns desafios 

para uma gestão ampla e eficiente dos resíduos sólidos, especialmente para a formulação de 

metas claras e objetivos detalhados, com provisões adequadas para a gestão de resíduos sólidos  
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5 CONCLUSÃO  

 

Neste estudo, objetivou-se realizar uma análise do desempenho da gestão de resíduos 

sólidos na região das Missões/RS, com base nos planos de gestão de resíduos sólidos 

municipais, para proporcionar ao poder público reflexões e discussões visando por uma gestão 

integrada de resíduos, bem como para a composição de informações na realização de seus 

planejamentos estratégicos.  

Na análise do desempenho da gestão de resíduos sólidos verificou-se que dos 25 

municípios da região das Missões/RS, apenas 02 continham o PMGIRS e 18 municípios o 

PMSB. Cinco municípios afirmaram não conter o respectivo plano digitalizado para consulta, 

assim não sendo possível realizar a avaliação dos respectivos.   

Por meio da metodologia de Lima (2017), observou-se que a maioria dos municípios 

em estudo possuem uma nota qualitativa inferior a 6,0, caracterizando 65% dos planos com 

itens da PNRS em desacordado com a legislação. Somente 07 municípios com nota qualitativa 

superior a 6,0, representando 35% da mostra. Sintetizando os municípios avaliados, encontrou-

se: 08 municípios com nota inferior a 05; 09 municípios com nota entre 05 e 08 e; 03 municípios 

com nota superior a 08. De modo que o município de RM+M14 apresentou o pior desempenho 

de gestão de resíduos sólidos, com nota igual a 2,7 e RM+M16 o melhor entre os municípios 

da região das Missões/RS, com nota igual a 9,0.  

Com base na análise direcionada aos municípios supracitados, conclui-se que o 

município RM+M16 apresentou um desempenho regular, pois apesar de atender ao conteúdo 

mínimo exigido pela PNRS é perceptível a ausência de estratégias e propostas, que visam 

promover e contribuir no aperfeiçoamento do planejamento municipal, objetivando aumentar a 

eficiência do setor de reciclagem e melhoramento das condições de trabalhos dos catadores de 

reciclagem. Bem como, não possui um controle de acompanhamento e fiscalização, relacionado 

ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. Assim, tem-se a carência de informações 

precisas, e principalmente quantitativas, dos resíduos gerados.  

 O município RM+M14, mostrou-se ineficiente em termos de estratégias, metas e 

programas necessários, para tornar mais eficiente e efetiva a gestão dos resíduos sólidos. 

Portanto, constata-se a não aderência nos aspectos de monitoramento e gerenciamento, ausência 

de metas detalhadas e claras, com enfoque em redução, reutilização, coleta seletiva, reciclagem, 

logística reversa, visando pela implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos. Assim, o município não atende aos requisitos da PNRS.  
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Ressalta-se, o advento da pandemia da COVID-19 aponta para o potencial agravamento 

das condições, propiciando impactos de curto e longo prazo nas práticas de gestão de resíduos 

sólidos e, portanto, são motivos de preocupação, sobretudo orçamentárias, para que os 

municípios venham a elaborar seus PMGIRS/PMSB e, em um espectro mais amplo, com 

adoção de medidas adequadas para o gerenciamento dos resíduos sólidos e que, conjuntamente, 

atendam os preceitos ambientais, sanitários e socioeconômicos. 

Levando-se em consideração o exposto, é imprescritível o interesse do poder público, 

da população e demais gestores, além de recursos financeiros disponíveis para a implantação e 

monitoramento de uma gestão integrada e eficiente de resíduos sólidos, que atenda as diretrizes 

da PNRS.  

Por fim, verifica-se a necessidade de estabelecimento de metas coerentes com a 

realidade do município, ou seja, que sejam avaliadas quanto à disponibilidade de recursos 

financeiros, quadro técnico apropriado, evolução dos sistemas implementados. É necessário 

analisar a viabilidade de implantação de cada ação proposta quanto ao atendimento às 

legislações e quanto aos benefícios econômicos, ambientais e sociais. Portanto, espera-se que 

o presente estudo auxilie na atualização dos planos e direcione a implementação de políticas 

públicas ou programas de gestão eficazes, que favoreçam o meio ambiente e a saúde da 

população.  
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